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MINISTÉRIO DA FAZENDA

- CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n"	 19515.004504/2003-88

Recurso n"	 156.534 Especial do Procurador

Acórdão n"	 9101-00.614 - i a Turma

Sessão de	 05 de julho de 2010

Matéria	 IRPJ E OUTROS

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Interessado	 INFINITA COMUNICAÇÕES S/C LTDA,

Ementa: RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA. ARTIGO 45 DA LEI N°,
8.212/91. Em vista da edição da Súmula Vinculante n, 08 pelo C. Supremo
Tribunal Federal, não merece ser conhecido recurso especial interposto pela
Fazenda Nacional que suscita exclusivamente violação do acórdão recorrido
ao disposto no art. 45 da Lei n. 8.212/91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes .1 tos.

Acordam os membros do olegiado, p9ii unanimidade de votos, em não
conhecer do recurso especial da Fazenda Nacin al, nos ter s s do relatório e voto que integram
o presente julgado.

CARLOS ALBE 'T	 I n ti' R-ETO - Presidente.

ANTONIO CA • O k UID1) 1 FILHO - Relator,

EDITADO EM: ,1 ,7 j rG mio

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Francisco Sales Ribeiro
de Queiroz, Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho, Leonardo de Andrade Couto, Karem
Jureidini Dias, Claudemir Rodrigues Malaquias, Antonio Carlos Guidoni Filho, Viviane Vida!
Wagner, Valmir Sandri, Susy Gomes Hoffmann e Carlos Alberto Freitas Barreto.



Relatório

Com base no permissivo do art, 7 0, I do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, a Fazenda Nacional interpõe recurso especial em face de acórdão
proferido pela extinta 5" Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes assim ementado:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ -
EXERCÍCIOS. 1999 e 2000.

CSLL, PIS E COFINS - DECADÊNCIA - CSLL,PIS e COFINS
são tributos lançados por homologação, a eles se aplicando o
prazo e forma de contagem do prazo decadencial na forma do
art, Ç40, do C77V

INCONSTITUCIONALIDADE - Seja do ponto de vista legal,
seja em sede regimental, apreciação acerca da
constitucionalidade de leis é algo que não se situa no âmbito da
competência das autoridades julgadoras administrativas.

MULTA QUALIFICADA - Não cuidando a autoridade fiscal de
apresentar os elementos que poderiam justificar a aplicação de
multa qualificada, a exigência deve ser afastada. No caso
vertente, identificou-se, tão-somente, uma ( mera descrição da
infração imputada à contribuinte, infração essa (não
oferecimento à tributação de receitas de prestação de serviços
de propaganda e publicidade) que, por si só, não autoriza a
qualificação em referência.

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL — O Mandado de
Procedimento Fiscal representa mero instrumento de controle
interno da Administração Tributária, e, em razão di.ss.o,eventuais
irregularidades que se possa identificar na sua emissão ou
prorrogação não podem dar causa a nulidade do . feito fiscal.

AGENCIAS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE -
CONCEITO DE RECEITA — LEI N° 4.680/65 E DECRETO N°
57.690/66 - INTERPRETAÇÃO - Depreende-se dos atos
referenciados que os valores constantes das faturas das agências
de propaganda e publicidade pertencentes a terceiros,
notadamente aos veículos de divulgação, não são receitas da
agência e, nesta qualidade, não podem integrar a base de
cálculo do PIS e da COFINS - Não obstante, a exclusão dos
referidos valores . fica condicionada à comprovação, por meio de
documentação hábil e idónea, da efetiva transferência das
quantias para outras pessoas jurídicas,

JUROS SELIC - A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratórias incidentes sobre débitos tributários administrados
pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de
inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais. "

No que interessa a esta instância recursal, o acórdão mencionado reconheceu
a decadência do direito do Fisco de constituir créditos de CSLL e PIS/COHNS (reflexos)
relativos a fatos geradores ocorridos até setembro de 1998 e novembro de 1998, /
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respectivamente, em vista do fato de a ciência do lançamento pela Contribuinte ter se dado em
05.12.2003.

Sustenta a Fazenda Nacional, em síntese: (i) que não caberia ao Conselho de
Contribuintes negar vigência ao art, 45 da Lei n. 8.212, de 1991, ante os limites de
competência deste órgão administrativo para conhecer de questões de índole constitucional; e
(ii) que o citado dispositivo seria constitucional e legal, conforme doutrina e precedentes

• urisprudenciais que colaciona; (lii) a divergência entre o acórdão recorrido e arestos proferidos
pelos Conselhos de Contribuintes, os quais assentam o entendimento de que o art. 45 da Lei n
8,212, de 1991, seria também aplicável para delimitar o prazo decadencial para constituição de
créditos relativos à CSLL, PIS e COFINS. Pede, ao final, a reforma do acórdão recorrido para
que seja afastada a decadência sobre parte dos lançamentos de CSLL, COF1NS e PIS objeto do
processo

O recurso especial foi admitido pelo Sr. Presidente do Colegiado a titio
(Despacho Presi n. 105-0184/2008 (tis, 554/555)), ante a suposta contrariedade do acórdão
recorrido ao disposto no art. 45 da Lei n. 8.212, de 1991 e a caracterização do alegado dissenso
jurisprudencial.

A Recorrida apresentou contra-razões.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO

Peço vênia para não conhecer do recurso especial interposto pela Fazenda
Nacional.

Cinge-se a controvérsia ao acolhimento pelo acórdão recolhido da preliminar.
de decadência para a constituição de créditos de contribuições previdenciárias, cujos fatos
geradores ocorreram em data posterior ao decurso do prazo de 5 (cinco) anos contados da
ciência do lançamento pelo contribuinte, em observância ao disposto no art. 45 da Lei n.
8.212/91,

Ocorre que o citado dispositivo foi suprimido do ordenamento jurídico por
conta da edição da Súmula Vinculante de n. 08, pelo C. Supremo Tribunal Federal, que
estabelece, com efeitos erga onznes, a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n.
8.212/91. Tal fato esvazia por completo o objeto da insurgência da Fazenda Nacional, em vista
da absoluta impossibilidade jurídica de se examinar a violação do acórdão recorrido à lei
federal alegada pela Recorrente.

Por tais fundamentos, e considerando-se: (i) as datas dos fatos geradores das
exigências lançadas e de ciência pelo contribuinte do auto de infração (citadas no relatório); e
(ii) a ausência de qualquer menção no recur. s . à e :ntual aplicação dotar173, I do CTN ao
caso, voto no sentido de não conhecer d• r	 .pNacional.

,./

ANTONIO CARLOS G 40 I FILHO - Relator
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